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LEI COMPLEMENTAR Nº 127
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar:
Altera a Lei Complementar nº 95, de 1º de abril de 2015, e dá outras providências.
Art. 1º Altera o artigo 7º da Lei Complementar nº 95, de 1º de abril de 2015, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7º São 158 (cento e cinquenta e oito) os cargos do Quadro Permanente da Câmara Municipal de Nova Friburgo.”
Art. 2º Altera o § 2º do artigo 11 da Lei Complementar nº 95/15, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11. ...

...

§ 2º O servidor designado para compor Comissão Temporária poderá perceber, enquanto perdurar os trabalhos e de acordo com a complexidade e natureza das atividades a serem desenvolvidas, sempre a critério do Presidente da Câmara, ouvidos os setores competentes, os seguintes adicionais: 

I -  ADL3 - quando ocupar o cargo de Presidente;

II - ADL4 - quando designado para participar na condição de membro, sendo certo que não receberá tal adicional cumulativamente com outro, caso já venha recebendo.”

Art. 3º Inclui o § 9º ao artigo 11 da Lei Complementar nº 95/15, que terá a seguinte redação:

“Art. 11. ...

...

§ 9º Os adicionais previstos neste artigo, por configurarem verbas “propter laborem” não poderão ser concedidas se o servidor não estiver efetivamente no exercício do cargo, sendo certo que não poderão ser pagas ao servidor licenciado.”
Art. 4º Inclui o artigo 12-A na Lei Complementar nº 95/15, que terá a seguinte redação: 
“Art. 12-A.  Fica instituído o auxílio-alimentação, que será concedido aos servidores ativos do Poder Legislativo Municipal, desde que efetivamente em exercício nas atividades do cargo. 

§ 1º O auxílio-alimentação será concedido em pecúnia e terá caráter indenizatório, não sendo acumulável mesmo que o servidor esteja, temporariamente, acumulando cargos. 

§ 2º O auxílio previsto neste artigo não será incorporado ao vencimento, remuneração, proventos ou pensão, bem como não será considerado rendimento tributável. 

§ 3º O valor em espécie do auxílio-alimentação será de R$ 13,00 (treze reais) por dia útil. 
§ 4º Não fará jus ao auxílio quando o servidor estiver em gozo de licença.” 
Art. 5º Altera o artigo 17 da Lei Complementar nº 95/15, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 17 Cada Vereador terá direito a 4 (quatro) assessores parlamentares:

   
I – Assessor Parlamentar Chefe de Gabinete;

   
II – Assessor Parlamentar Legislativo;

  
III – Assessor Parlamentar de Expediente;

   
IV - Assessor Parlamentar de Gabinete;

§ 1º A Presidência da Câmara terá direito a mais 01 (uma) assessoria mencionada nos incisos do caput.

§ 2º O Poder Legislativo poderá, com a finalidade de efetivar suas atividades administrativas e legislativas, nomear até 11 (onze) Assessores Parlamentares de Gabinete e 1 (um) Chefe de Gabinete.  

§ 3º Nas publicações de nomeação referentes às assessorias parlamentares, deverá constar, além do Cargo, Padrão, Valor da Remuneração e Grau da Tabela de Cargos de Provimento em Comissão (Anexo II), o nome do vereador requerente.”
Art. 6º Altera o Anexo I (Cargos de Provimento Efetivo) da Lei Complementar nº 95/15, que passa a vigorar com a seguinte alteração: 
“
	CARREIRA ADMINISTRATIVA

	CARGO
	NÍVEL DE ESCOLARIDADE
	CLASSE/PADRÃO INICIAL
	N° DE CARGOS

	Auditor de Controle Interno
	Superior
	A - 1
	2 (dois)


“
Art. 7º Altera o Anexo II (Cargos de Provimento em Comissão), relativo ao cargo Assessor Parlamentar de Gabinete,
 item 4 – Classe de Assessoria Parlamentar, da Lei Complementar nº 95/15, que passa a vigorar com a seguinte alteração: 
“
	4 - CLASSE DE ASSESSORIA PARLAMENTAR 

	Assessor Parlamentar Chefe de Gabinete
	CM-I
	"A"
	23 (vinte e três)
	"Anexo - IV"

	Assessor Parlamentar Legislativo
	CM-II
	"B"
	22 (vinte e dois)
	"Anexo - IV"

	Assessor Parlamentar de Expediente
	CM-III
	"A"
	22 (vinte e dois)
	"Anexo - IV"

	Assessor Parlamentar de Gabinete
	CM-IV
	"B"
	33 (trinta e três)
	"Anexo - IV"

	Auxiliar de Cerimonial 
	CM-IV
	"D"
	1 (um)
	"Anexo - IV"

	Apoio à CCJC
	CM-II
	"B"
	1 (um)
	"Anexo - IV"

	Apoio à CFOTP 
	CM-II
	"B"
	1 (um)
	"Anexo - IV"


“
Art. 8º Altera o Anexo III, item 3 (Cargos de Provimento em Comissão), da Lei Complementar nº 95/15, alterando a nomenclatura do dos cargos como se observa abaixo: 
	Onde se lê:
	Leia-se:

	Chefe de Gabinete
	Assessor Parlamentar Chefe de Gabinete

	Chefe Legislativo
	Assessor Parlamentar Legislativo

	Assessor Parlamentar Chefe de Expediente
	Assessor Parlamentar de Expediente

	Assessor Parlamentar Auxiliar de Gabinete,
Assessor Parlamentar Auxiliar de Plenário e

  Assessor Parlamentar Auxiliar de Expediente
	Assessor Parlamentar de Gabinete


Art. 9º Altera o Anexo III, item 3 (Cargos de Provimento em Comissão), da Lei Complementar nº 95/15, extinguindo os cargos de Assessoria Parlamentar Auxiliar de Expediente e Auxiliar de Plenário. 
Art. 10 Reajusta os valores constantes das tabelas previstas nos Anexos IV e V da Lei Complementar nº 95/15 em 3,5% (três e meio por cento).
Art. 11 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 01 de junho de 2019. 
Nova Friburgo, 10 de junho de 2019.
  




                      

    RENATO PINHEIRO BRAVO








               
    PREFEITO

_____________________________, Vereador Alexandre Azevedo da Cruz – Presidente
______________________________, Vereador Marcio José da Silva Damazio – 1º Vice-Presidente
______________________________, Vereador Wellington da Silva Moreira – 2ª Vice-Presidente
______________________________, Vereador Pierre da Silva Moraes - 1º Secretário
______________________________, Vereador Carlos Alberto Nogueira Blaudt - 2º Secretário
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